PARECER Nº 1231, DE 2014
Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n( 76, de 2014

O nobre Deputado Itamar Borges propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para o Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que a inclusão da atividade de representante comercial ocorra na Tabela 4 do Super Simples, e não na Tabela 6, conforme aprovado na Câmara dos Deputados. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o Projeto de Lei n° 60, de 2014 – Complementar (n° 221/12 - Complementar na Câmara dos Deputados), que altera a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, já foi transformado em norma. Trata-se da Lei Complementar Federal n° 147, de 8 de agosto de 2014, que, entre outras providências, ampliou a abrangência do Simples Nacional, que passou a incluir diversas categorias profissionais, inclusive do setor de serviços.  

No entanto, tal como foi de certa forma vaticinado pela justificativa da propositura em tela, os representantes comerciais estão tributados na Tabela VI da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, atualizada, e não nos termos da Tabela IV, que apresenta alíquotas menores. 

Conclui-se, por um lado, que a proposta original da presente moção se viu prejudicada, haja vista a aprovação da Lei Complementar n° 147, de 2014. Por outro lado, é certo que a Lei Complementar n° 123, de 2006, poderá ser alvo de novas alterações, inclusive de modo a contemplar a reivindicação da categoria dos representantes comerciais, que almejam ser enquadrados na Tabela IV do Simples. 

Nesse sentido, aliás, já se movimentaram algumas entidades, incluindo o Conselho Regional dos Representantes Comerciais de Santa Catarina, que em seu site, ao comentar a aprovação da Lei Complementar n° 147, de 2014, afirma:

“(...) o Governo Federal criou uma nova tabela (anexo VI) para acomodar esses setores, mas com alíquota a partir de 17%, contra os atuais 13% do Lucro Presumido (aproximadamente).

Assim, fica evidente o aumento da carga tributária e, desta forma, a opção pelo Simples não deve atrair nenhuma empresa, contrariando também os princípios da pequena empresa, que deve receber tratamento diferenciado para fomentar seu desenvolvimento.

(...)

Diante da insatisfação do setor de serviços, o Governo Federal firmou acordo com instituições de renome para que num prazo de 90 dias - a contar da data em que o projeto de lei foi sancionado pela Presidência - seja apresentado um estudo com os impactos das tabelas (Anexos) nas empresas.” (destaque nosso)    

Entendendo que a complexidade do tema merece ser de fato estudada pelo Poder Executivo Federal, de modo a afirmar a possibilidade de se proceder à alteração legislativa pretendida pela categoria dos representantes comerciais, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n° 76, de 2014, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que sejam empreendidos estudos técnicos que verifiquem a viabilidade de se tributar a categoria dos representantes comerciais conforme a Tabela IV da Lei Complementar n° 123, de 2006, que instituiu o Simples Nacional, promovendo-se a competente alteração legislativa e estimulando, assim, o desenvolvimento daquele setor comercial.   

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 76, de 2014, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) Davi Zaia – Relator
Favorável conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28/10/2014.

a) Mauro Bragato - Presidente
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